
 

 

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: Nº 0040901-76.2013.8.15.2001.

RELATOR :Dr. Inácio Jário Queiroz de Albuquerque - Juiz de Direito convocado.

Embargante :Livânia Maria da Silva Farias.

Advogado :Marcelo Weick Pogliese (OAB/PB Nº 11.158).

Embargado :Estado da Paraíba, representado por seus Procuradores, Felipe de Brito Lira Souto e
outros.

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. VÍCIOS ELENCADOS NO
ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO.
OBSCURIDADE. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
REDISCUSSÃO DA MATÉRIA APRECIADA. NOVO
JULGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO QUE
ENFOCOU MATÉRIA SUFICIENTE PARA DIRIMIR A
CONTROVÉRSIA TRAZIDA AOS AUTOS.
DESNECESSIDADE DE DELIBERAÇÃO ACERCA DE
TODOS OS FUNDAMENTOS ALEGADOS PELAS PARTES. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO EM SUA INTEGRALIDADE.
REJEIÇÃO DOS ACLARATÓRIOS.

 

- É de se rejeitar embargos de declaração que visam rediscutir a
matéria julgada, quando inexiste qualquer eiva de omissão,
obscuridade ou contradição, porventura apontada.

 

- Mesmo nos embargos com objetivo de buscar as vias Especial e
Extraordinária, devem ficar demonstrados as figuras elencadas no
dispositivo 1.022 do Código de Processo Civil e, por construção
pretoriana integrativa, a hipótese de erro material, sob pena de
rejeição.

 

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados.
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ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça da
Paraíba, à unanimidade de votos, REJEITAR OS EMBARGOS.

Trata-se de Reexame Necessário de sentença lançada pelo Juízo de Direito da 6ª Vara da Fazenda
Pública da Capital que, nos autos da Ação Civil por Improbidade Administrativa movida pelo Estado da
Paraíba em face de Livânia Maria da Silva Farias, julgou improcedente o pleito autoral.

 

O decreto sentencial guerreado (Id nº 4867998 - Pág. 75/85) restou assim ementado:

 

“AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PARECER JURÍDICO.
ASSESSOR COMISSIONADO. PROCURADOR DO ESTADO.
INOCORRÊNCIA. NORMA ORGANIZACIONAL ESTATAL. PREVISÃO.
HABITUALIDADE. IMPUGNAÇÃO OU SUSPENSÃO DE SUA EFICÁCIA.
INDEMONSTRADO. PREGÃO. PARECER DO TRIBUNAL DE CONTAS E
DO MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL. FAVORÁVEL. DOLO, MAFÉ OU
DANO. NÃO EVIDENCIADO. DEMANDA. IMPROCEDÊNCIA.

- A Secretária de Estado que homologa procedimento licitatório, na forma de
pregão, baseada em parecer de assessor jurídico comissionado, cargo este
previsto e Com atribuição prevista em norma que se encontrava em plena
eficácia e vigência à sua época, tem a sua atuação primada pela vinculação à
legalidade, afastando assim, qualquer lasca de má-fé ou dolo.

- O fato de ADIN suspender norma que resulta na atuação exclusiva de
Procurador do Estado em processos licitatórios, após a consumação do fato
questionado, não tem o condão de retroagir para alcançar o ato jurídico
perfeito, operado sob norma vigente àquela época. - Pareceres do Tribunal
de Contas do Estado e do Ministério Público Estadual (Defesa do Patrimônio
Público), consolidando a lisura do ato licitatório e do co rato celebrado, por
atender as exigências legais, - revelado do acerto e da legalidade dos atos
administrativos objeto desta propositura. - Demanda improcedente.”

 

Ausência de recurso voluntário – Id nº 4867998 - Pág. 98.

 

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento da remessa oficial – Id
nº 5212931.

 

Deliberação da Primeira Câmara Especializada Cível desta Corte, cuja parte dispositiva
segue adiante:

 

“Diante do exposto, PROVEJO, EM PARTE, O REEXAME
, modificando os termos da sentença, em consonância com oNECESSÁRIO

parecer da Procuradoria de Justiça, para julgar parcialmente procedente o
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pedido inicial, reconhecendo que a promovida praticou ato de improbidade
administrativa tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/1992 e condenando-lhe
nas sanções do art. 12, inciso III, do mesmo diploma legal, nas seguintes
penalidades:

 

a) Perda da função pública;

b) Suspensão dos direitos políticos por 03 (três) anos;

c) Pagamento de multa civil de 20 (vinte) vezes o valor da remuneração
percebida pelo agente;

d) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos.” Id nº 7226759. Grifos no original. – 

 

Irresignada, a Sra. Livânia Maria da Silva Farias opôs embargos de declaração, apontando
omissões no acórdão, referentes a não apreciação das seguintes teses: 1) ilegitimidade ativa dos autores da
ação; 2) aplicabilidade do termo de colaboração premiada firmando entre a embargante e o Ministério
Público Estadual; 3) pontos fáticos e jurídicos do processo que demonstram as ausências de ato improbo
e/ou dolo genérico ou específico; e 4) impossibilidade de aplicação da sanção de pagamento de multa
civil de 20 vezes o valor da remuneração percebida pela ora embargante.

 

Ao final, requer o acolhimento dos aclaratórios com efeitos infringentes, para que seja
restabelecida a sentença de primeira instância – Id nº 7396958.

 

Manifestação do  Estadual pela “Parquet não incidência/aplicação das cláusulas do Termo de
Acordo de Colaboração Premiada à presente ação de improbidade administrativa manejada em face de

” - Id nº 8320605.Livânia Maria da Silva Farias

 

É o relatório.

 

VOTO:

 

Conforme visto, o embargante apresentou os presentes embargos de declaratórios defendendo,
em síntese, que o  colegiado incorreu nos vícios elencados no relatório.decisum
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Pois bem, como é cediço, é desnecessário que esta Corte responda a todos os questionamentos da
parte, quando o acórdão enfoca a fundamentação que entende adequada e necessária para o deslinde da
questão.

 

É esse o entendimento do Superior Tribunal de Justiça:

 

“AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
ART. 535 DO CPC: INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. TCFA
RELATIVA AO 4o. TRIMESTRE DE 2003, COM VENCIMENTO NO 5o. DIA
ÚTIL DO MÊS DE JANEIRO DO ANO SEGUINTE. LANÇAMENTO.
DECADÊNCIA. ART. 173, I DO CTN: CONTAGEM DO QUINQUÊNIO A
PARTIR DO 1o. DIA DO EXERCÍCIO SEGUINTE ÀQUELE EM QUE O
LANÇAMENTO PODERIA TER SIDO EFETUADO. PRECEDENTES.
DECADÊNCIA NÃO VERIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.

1. Trata-se, na origem, de demanda que objetiva a declaração da decadência
do direito do IBAMA de constituir o crédito tributário relativo à TCFA (Taxa
de Controle e Fiscalização Ambiental) devida no quarto trimestre de 2003.

2. A alegada violação ao art. 535 do CPC não ocorreu, pois a lide foi
fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a
debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não
implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação
suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos
os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu
caráter de infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp
233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3. O crédito tributário em questão se refere à TCFA relativa ao quarto
trimestre de 2003, cujo pagamento poderia ter sido efetuado até o quinto dia
útil do mês de janeiro seguinte. Sendo assim, caso não efetuado o pagamento,
o Fisco poderia lançar o tributo enquanto não ocorrida a decadência, cujo
prazo tem início a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em
que o lançamento poderia ter sido efetuado, ou seja, no caso, 1o. de janeiro
de 2005, de modo que, realizado o lançamento em 06.04.2009, constata-se
não haver sido alcançado pela decadência. Nesse sentido: Resp.
1.241.735/SC, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 04.05.2011, e Resp.
1.242.791/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 17.08.2011.
4. Agravo Regimental desprovido.” ( . AgRg no REsp 1362011 / SC. Rel.STJ
Min. Napoleão Nunes Maia Filho. ). Grifei.J. em 03/02/2015

 

Ora, a deliberação colegiada embargada foi expressa ao expor os motivos fáticos e jurídicos do
processo que demonstram a caracterização de ato improbo através do dolo, mesmo que genérico, bem
como foi apresentada fundamentação suficiente em relação à aplicação das sanções, inclusive o
pagamento de multa civil de 20 vezes o valor da remuneração percebida pela ora embargante, senão
vejamos:
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“Primeiramente, registro ser possível, acaso o julgador concorde com os
fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de
decidir. Sobre o ponto, seguem entendimentos do Superior Tribunal de
Justiça:

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM.
POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015.
NÃO OCORRÊNCIA. FATOS E PROVAS. REEXAME.

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA
JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA. DECISÃO
MANTIDA.

1. ‘Conforme a jurisprudência das Cortes Superiores, é possível a
fundamentação per relationem, por referência ou remissão, na qual são
utilizadas pelo julgado, como razões de decidir, motivações contidas em

’ (REspdecisão judicial anterior ou em parecer do Ministério Público
1.813.877/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA,
julgado em 1º/10/2019, DJe 9/10/2019.) 2. O recurso especial não comporta
exame de questões que impliquem revolvimento do contexto fático-probatório
dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a manutenção dos
dois curadores designados pelo Juízo de primeira instância é o que melhor
atende aos interesses da curatelada. A revisão desse entendimento exige
incursão sobre elementos fático-probatórios dos autos, o que é vedado na
instância excepcional.

4. "A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar
similitude fática entre o aresto combatido e os arestos paradigmas, uma vez
que as suas conclusões díspares ocorreram, não em razão de entendimentos
diversos sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de
cada processo" (AgRg no AREsp 16.879/SP, Rel. Ministro HUMBERTO
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 27/04/2012)
5. Agravo interno a que se nega provimento.” ( . AgInt no AREspSTJ
1534532/SP. Rel. Min. Antônio Carlos Ferreira. ). Grifei.J. em 08/06/2020

 

“AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C.C.
RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA.

AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. POSSIBILIDADE.

1. Não ocorrência de afronta ao art. 489, § 1º, inciso IV, do CPC/2015 quando
a Corte local pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões
suscitadas nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em
tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
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2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça considera válida a
utilização da técnica da fundamentação ‘per relationem’, em que o
magistrado adota trechos de decisão anterior ou de parecer ministerial
como razão de decidir.

3. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada.

4. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.” ( . AgInt noSTJ
REsp 1772803/RS. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino. ).J. em 18/05/2020
Grifei.

 

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Promotora de
Justiça, Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, acerca da discussão em
pauta, adoto como razões de decidir o conteúdo do parecer vinculado ao Id nº
5212931, nos termos a seguir colacionados:

 

“O cerne da controvérsia cinge-se em analisar a alegação autoral de possível
ato de improbidade administrativa praticado pela ex-Secretária de
Administração do Estado da Paraíba, Livânia Maria da Silva Farias,
consistente na violação ao art. 11, II, da Lei nº 8.429/92.

De acordo com a inicial, os Procuradores do Estado da Paraíba, em dezembro
de 2012, cientificaram a promovida, que à época ocupava o cargo de
Secretária de Administração do Estado da Paraíba, acerca da obrigatoriedade
de encaminhamento à Procuradoria-Geral do Estado dos procedimentos
relativos a licitações e contratos administrativos para fins de análise jurídica e
emissão de parecer prévio.

Para os Procuradores do Estado que subscrevem a inicial, a conduta da
ex-Secretária de Administração de deixar de encaminhar os referidos
procedimentos para serem submetidos ao crivo de Procuradores do Estado,
remetendo-os para Assessores Jurídicos ocupantes de cargos comissionados
nomeados pela própria promovida, configuraria usurpação de atribuições dos
Procuradores do Estado previstas na Constituição Estadual, bem como
malferiria os preceitos estabelecidos na Lei de Licitações.

Eis os pedidos deduzidos na inicial:

Liminarmente:

‘(...) pela concessão de ordem judicial inaudita altera pars no sentido de
determinar à Ilma. Sra. Secretária de Estado da Administração, ora Ré, que,
doravante, abstenha-se de realizar e/ou homologar qualquer procedimento
licitatório e/ou celebração de contrato administrativo sem o exame e parecer
prévio da Procuradoria Geral do Estado, para emissão de parecer prévio, e,
ainda, que não firme o contrato com a empresa vencedora do pregão nº
37/2013-SEAD, citado nessa inicial, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00
(hum mil reais), sem prejuízo de outras medidas que Vossa Excelência achar
pertinentes.’

E no mérito:
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‘No mérito, pelo julgamento procedente da presente demanda, condenando-se
a parte Ré às penas previstas no artigo 12, III, da Lei n°. 8.429/92, quais
sejam, perda da função pública, suspensão de direitos políticos por 5 anos,
multa no valor de cem vezes o valor percebido a título de remuneração e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos, além de custas e honorários advocatícios, mantendo-se os termos da
liminar.’

O Magistrado a quo chegou a reconhecer a ilegitimidade dos Procuradores do
Estado para o ajuizamento da presente ação, contudo, após recurso de Agravo
de Instrumento, o Tribunal de Justiça determinou a continuidade da ação (ID
4867997 – págs. 47/71).

Decidindo o mérito da demanda, o MM Juiz julgou improcedente o pedido
inicial, sob o fundamento de que a Lei Estadual nº 8.186/2007, que seria
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 26.817/2006, prevê em sua estrutura
a figura do assessor jurídico e atribui a este competência para examinar e
emitir parecer sobre minutas dos editais de licitações e contratos, o que
afastaria a má-fé ou o dolo da administradora, e que a liminar na ADI
4.843/PB somente foi proferida em data posterior aos atos em questão nesta
lide.

Pois bem. Primeiramente, há que se partir da premissa de que o art. 132 da
Constituição Federal conferiu aos Procuradores do Estado, que são agentes
públicos organizados em carreira com ingresso mediante concurso público, a
exclusividade do exercício das funções de consultoria na área jurídica e de
representação judicial das unidades federativas.

Assim dispõe a CF:

Art. 132. Os Procuradores dos Estados e do Distrito Federal, organizados em
carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso público de provas e títulos,
com a participação da Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas
fases, exercerão a representação judicial e a consultoria jurídica das
respectivas unidades federadas.

Parágrafo único. Aos procuradores referidos neste artigo é assegurada
estabilidade após três anos de efetivo exercício, mediante avaliação de
desempenho perante os órgãos próprios, após relatório circunstanciado das
corregedorias. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

Não é diversa a previsão constante da nossa Constituição Estadual, consoante
norma do art. 133, no sentido de que as funções de consultoria administrativa
e representação judicial são tarefas que apenas os Procuradores de Estado
podem desempenhar.

Confira-se, in verbis:

Art. 133. A Procuradoria-Geral do Estado, órgão central do sistema jurídico
do Estado, tem por competência exclusiva e indelegável a representação
judicial e extrajudicial do Estado, além do desempenho das funções de
assessoramento, de consultoria jurídica do Poder Executivo, de outros
encargos que lhe forem outorgados por lei e, especialmente: I – o controle e a
defesa do patrimônio imobiliário do Estado; II - a defesa dos interesses da
Fazenda Pública estadual, com prevalência para a cobrança da dívida ativa de
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natureza tributária; III - a defesa dos interesses da administração pública
estadual perante os contenciosos administrativos e órgãos internos e externos
de fiscalização contábil, financeira e orçamentária, sem prejuízo das
atribuições próprias de seus representantes junto ao Tribunal de Contas do
Estado; IV - a representação do Governo do Estado junto aos conselhos de
administração, assembléias gerais, ou órgãos equivalentes, nas entidades da
administração indireta estadual; V - a unificação e a divulgação da
jurisprudência administrativa predominante do Estado; VI - a fixação e
controle da orientação jurídico-normativa que deve prevalecer para todos os
órgãos da administração estadual; VII - a supervisão, na forma da lei, das
atividades dos órgãos jurídicos setoriais da administração centralizada e
autárquica.

O Pleno do nosso Tribunal de Justiça da Paraíba, em Ação Direta de
Inconstitucionalidade sob a relatoria do Desembargador José Ricardo Porto,
coincidentemente o mesmo Relator do presente recurso, já se debruçou sobre
o tema, possuindo posicionamento no sentido da exclusividade dos
Procuradores do Estado relativamente à função de consultoria do Poder
Executivo do Estado da Paraíba, na esfera institucional da advocacia pública:
Veja-se:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei complementar
estadual. Organização estrutural e funcional da polícia militar do estado da
Paraíba. Criação de órgão e cargos em comissão próprios de representação e
consulto- ria jurídica. Funções exclusivas inerentes às atribuições de
procurador do estado. Usurpação de prerrogativa privativa. Inteligência dos
arts. 133 e 134 da Constituição do Estado da Paraíba. Precedentes do pretório
Excelso e dos tribunais pátrios. Procedência da demanda constitucional.
Reconhecimento da inconstitucionalidade material do inciso VIII, do art. 9º, e
do art. 26, ambos da LC nº 87/2008 e correspondentes itens do seu anexo I.
(apenas em relação ao cargo de procurador jurídico e de chefes de seções da
referida procuradoria).- A exclusividade da função de consultoria do poder
executivo do estado da Paraíba, na esfera institucional da advocacia pública,
cabe à procuradoria geral do estado e aos membros que a compõem
(procuradores do estado). Inteligência dos artigos 133 e 134 da Carta Política
estadual. - a Constituição Estadual, em seu art. 134, plasmou uma
inderrogável imputação, específica e exclusiva, a atividade funcional dos
integrantes da advocacia pública do estado da Paraíba cuja investidura no
cargo que exercem depende de prévia aprovação em concurso público de
provas e títulos. - “art. 133. A procuradoria-geral do estado, órgão central do
sistema jurídico do estado, tem por competência exclusiva e indelegável a
representação judicial e extrajudicial do estado, além do desempenho das
funções de assessoramento, de consultoria jurídica do poder executivo, de
outros encargos que lhe forem outorgados por Lei e, especialmente:i. O
controle e a defesa do patrimônio imobiliário do estado; II. A defesa dos
interesses da Fazenda Pública estadual, com prevalência para a cobrança da
dívida ativa de natureza tributária; III. A defesa dos interesses da
administração pública estadual perante os contenciosos administrativos e
órgãos internos e externos de fiscalização contábil, financeira e orçamentária,
sem prejuízo das atribuições próprias de seus representantes junto ao tribunal
de contas do estado; IV. A representação do governo do estado junto aos
conselhos de administração, assembléias gerais, ou órgãos equivalentes, nas
entidades da administração indireta estadual; v- a unificação e a divulgação
da jurisprudência administrativa predominante do estado; VI. A fixação e
controle da orientação jurídico-normativa que deve prevalecer para todos os
órgãos da administração estadual; VII. A supervisão, na forma da Lei, das
atividades dos órgãos jurídicos setoriais da administração centralizada e
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autárquica. Art. 134. A competência, atribuições e encargos conferidos por
esta constituição e por Lei à procuradoriageral do estado serão exercidos,
privativamente, pelos procuradores do estado submetidos a regime jurídico
especial e organizados em carreira composta exclusivamente por cargos de
provimento efetivo, observado o disposto nos artigos. 37, XII, 39, § 1 º,l 32e
135, da constituição federal. ” (arts. 133 e 134 da constituição estadual). “é
inconstitucional norma estadual que autoriza a ocupante de cargo em
comissão o desempenho das atribuições de assessoramento jurídico, no
âmbito do poder executivo. ” (STF Adi 4.261 – RO tribunal pleno. Rel. Min.
Ayres Britto. Julgado em: 2 AGO. 2010) - “o desempenho das atividades de
assessoramento jurídico no âmbito do poder executivo estadual traduz
prerrogativa de índole constitucional outorgada aos procuradores do estado
pela carta federal. ” (STF. ADI - MC 881/es. Tribunal pleno. Rel. Min. Celso
de Mello. Julgado em: 2 AGO. 1993) - a função de procurador jurídico, criada
pela LC nº 87/2008 no âmbito da polícia militar do estado da Paraíba, é
inerente e própria da atividade de procurador de estado, o que representa uma
burla ao concurso público para exercício de atribuições exclusivas de cargo
efetivo já existente na estrutura do poder executivo. De igual modo, a norma
local em nenhum momento especificou as atribuições dos cargos de “chefes
de seções da procuradoria jurídica”, símbolo cat-2, desconsiderando a
exigência constitucional de seleção pública. - “é inconstitucional a Lei
municipal que cria cargo em comissão de direção, chefia ou assessoramento
sem especificar as atribuições do cargo, em verdadeira burla à exigência do
concurso público e ao princípio da impessoalidade. ” (tjrs. Adi nº
70028648533. Órgão especial. Rel. Des. Arno werlang. Julgado em: 22 jun.
2009). (TJPB; ADI 0587981- 65.2013.815.0000; Tribunal Pleno; Rel. Des.
José Ricardo Porto; DJPB 05/03/2014; Pág. 11)

Diante desse arcabouço jurídico, não restam dúvidas de que as atividades de
consultoria jurídica e de representação judicial do Estado se constituem em
uma prerrogativa de envergadura constitucional outorgada com exclusividade
aos Procuradores do Estado, que possuem a qualificação técnica e
independência (art. 136, VIII, da CE) para o desempenho daquelas funções.

No que se refere à análise das teses defensivas postas na ação, tem-se que, de
fato, a Lei Estadual nº 8.186, de 16 de março de 20072, criou cargos na área
jurídica (Assistente Jurídico e Coordenador da Assessoria Jurídica), contudo,
em nenhum momento atribuiu aos seus ocupantes a prerrogativa de analisar
licitações e contatos administrativos no lugar dos Procuradores do Estado, até
mesmo porque não seria possível fazê-lo, em face da clara previsão
constitucional em sentido contrário.

O Decreto Estadual nº 26.817/063 invocado pela promovida como sendo a
norma que embasaria sua conduta é evidentemente anterior à referida lei
(remonta a 02 de fevereiro de 2006), de modo que logicamente não poderia
regulamentar uma lei que sequer existia, sendo incabível, portanto, a sua
utilização como substrato jurídico para perpetrar os atos acoimados de ilegais
imputados à ex-Secretária.

A conduta levada a cabo pela promovida impediu que as licitações de um
modo geral, incluindo as que envolviam vultosas quantias, com destaque para
aquela que visava a aquisição de um helicóptero pelo valor aproximado de R$
22.000.000,00 (vinte e dois milhões de reais), passassem pelo crivo do
controle de legalidade exercido pelos Procuradores do Estado, por meio da
emissão de parecer jurídico prévio que zelasse não só pelos requisitos da
legalidade, mas também pelos princípios da moralidade e probidade
administrativa, etapa esta que é obrigatória em se tratando de procedimento
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licitatório, conforme previsão do art. 38, parágrafo único, da Lei Federal nº
8.666/934.

Conclui-se, portanto, que houve uma deliberada desvirtuação da lei para
retirar da Procuradoria do Estado a atribuição de analisar previamente as
licitações e os contratos administrativos formalizados no âmbito da Secretaria
de Administração, pasta que, aliás, é responsável por centralizar as aquisições
de produtos e serviços por meios de licitações para todo o Poder Executivo.

Nesse contexto se insere o dolo da promovida que, na condição de
administradora, de modo consciente e deliberado, e mesmo após cientificada
pelos Procuradores do Estado de que estava incorrendo em ilegalidade,
vilipendiou as prerrogativas e atribuições do órgão efetivamente legitimado
pela Constituição Estadual para prestar a consultoria jurídica do Poder
Executivo.

Nesse diapasão, insta lembrar que, de acordo com o Superior Tribunal de
Justiça, para a configuração de improbidade administrativa que atentam aos
princípios da Administração Pública, torna-se necessária tão somente a
presença do dolo genérico, perfeitamente caracterizado no caso em apreço,
sendo, ademais, dispensada a demonstração da ocorrência de dano para a
Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente.

Sobre o assunto, o Colendo Superior Tribunal de Justiça é firme, como se
infere dos casos a seguir analisados:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. AÇÃO
CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. APLICAÇÃO
DA LEI Nº 8.429/1992 AOS AGENTES POLÍTICOS. EXISTÊNCIA DE
REPERCUSSÃO GERAL A RESPEITO DA MATÉRIA (TEMA 576).
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE. PRESENÇA DO
ELEMENTO SUBJETIVO. DOLO GENÉRICO. SÚMULA Nº 7/STJ 1. Os
Embargos de Declaração constituem recurso de rígidos contornos
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de
cabimento. 2. Hipótese em que o acórdão embargado concluiu: a) a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que os
agentes políticos se submetem aos ditames da Lei de Improbidade
Administrativa, sem prejuízo da responsabilização política e criminal
estabelecida no Decreto-Lei nº 201/1967 e na Lei nº 1.079/1950; b) a
existência de repercussão geral reconhecida pelo STF acerca da questão da
aplicabilidade, ou não, da Lei nº 8.429/1992 aos prefeitos (Tema 576) não
enseja o sobrestamento do presente feito, já que o Relator na Suprema Corte
não determinou a suspensão dos demais processos; c) o posicionamento do
STJ é de que, para que seja reconhecida a tipificação da conduta do réu como
incurso nas previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a
demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo para os tipos
previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa, nas hipóteses do artigo
10. É pacífico no STJ que o ato de improbidade administrativa previsto no art.
11 da Lei nº 8.429/1992 exige a demonstração de dolo, o qual, contudo, não
precisa ser específico, sendo suficiente o dolo genérico (RESP 951.389/SC,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 4/5/2011). Assim, para
a correta fundamentação da condenação por improbidade administrativa, é
imprescindível, além da subsunção do fato à norma, estar caracterizada a
presença do elemento subjetivo. A razão para tanto é que a Lei de
Improbidade Administrativa não visa punir o inábil, mas sim o desonesto, o
corrupto, aquele desprovido de lealdade e boa-fé; d) valeu-se o Tribunal a quo
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do quadrante fático que emerge do caso concreto para concluir presente o
dolo do agente político na realização das contratações de servidores sem
concurso público para cargos da Prefeitura, razão pela qual inviável a
reanálise do Acórdão pelo STJ, sob pena de ofensa à sua Súmula nº 7; e) a
jurisprudência do STJ é de que, como regra geral, alterar o alcance da sanção
aplicada pela instância de origem enseja reapreciação dos fatos e da prova,
obstada nesta instância especial; f) Eventual reforma do julgado, na
perspectiva da avaliação da proporcionalidade da sanção determinada na
origem, por demandar reexame do conjunto fático-probatório dos autos, não
tem sido admitida, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ, afastados os casos
excepcionais. 3. Os argumentos do embargante denotam mero inconformismo
e intuito de rediscutir a controvérsia, não se prestando os Aclaratórios a esse
fim. 4. Embargos de Declaração rejeitados. (STJ; Edcl-REsp 1.811.380; Proc.
2019/0076244-3; PB; Segunda Turma; Rel. Min. Herman Benjamin; Julg.
03/12/2019; DJE 19/12/2019)

ADMINISTRATIVO. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
CONVÊNIO ADMINISTRATIVO. TARDIA APRESENTAÇÃO DE
CONTAS. ART. 11, II, DA LEI N. 8.429/92. ALEGAÇÃO DE
CERCEAMENTO DE DEFESA E DE INEXISTÊNCIA DE ATO DE
IMPROBIDADE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO
STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. I. (…)
II. Ainda quanto à alegação de cerceamento de defesa, a pretensão recursal
esbarra no entendimento consolidado na jurisprudência desta Corte,
incidindo, na espécie, o Enunciado N. 83 da Súmula do STJ ("Não se conhece
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida"). III. No tribunal a quo,
considerou-se que "o atraso injustificado na prestação de contas do
mencionado convênio constituiu ato de improbidade administrativa que atenta
contra os princípios da Administração Pública, a teor do disposto no art. 11,
II, da Lei n. 8.429/92"; e que: "por outro lado, a ré/apelante não trouxe aos
autos qualquer prova idônea que pudesse impugnar a alegada prática de ato de
improbidade, ou, até mesmo, que pudesse justificar a sua omissão na
apresentação da questionada prestação de contas, de modo a afastar o dolo ou
a culpa na prática do apontado ato de improbidade ". lV. Modificar as
conclusões a que chegou a Corte de origem, de modo a acolher a tese da parte
recorrente, demanda reexame do acervo fáticoprobatório dos autos, o que é
inviável em Recurso Especial, sob pena de violação do Enunciado N. 7 da
Súmula do STJ. Nesse sentido: AgRg no AREsp 473.878/SP, Rel. Ministra
Marga Tessler (Juíza convocada do TRF 4ª Região), Primeira Turma, DJe
9/3/2015, e REsp 1.285.160/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda
Turma, DJe 12/6/2013. V. Os atos de improbidade administrativa descritos no
artigo 11 da Lei n. 8.429/1992, como visto, dependem da presença do dolo
genérico, mas dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a
Administração Pública ou enriquecimento ilícito do agente. Precedentes:
REsp 1.500.812/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, DJe 28.5.2015; REsp 1.320.315/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon,
Segunda Turma, DJe 20.11.2013. VI. Inviável a apreciação de Recurso
Especial fundado em divergência jurisprudencial quando o recorrente não
demonstrar o suposto dissídio pretoriano por meio: (a) da juntada de certidão
ou de cópia autenticada do acórdão paradigma, ou, em sua falta, da
declaração pelo advogado da autenticidade dessas; (b) da citação de
repositório oficial, autorizado ou credenciado, em que o acórdão divergente
foi publicado; (c) do cotejo analítico, com a transcrição dos trechos dos
acórdãos em que se funda a divergência, além da demonstração das
circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, não
bastando, para tanto, a mera transcrição da ementa e de trechos do voto
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condutor do acórdão paradigma. VII. Agravo interno improvido. (STJ;
AgInt-REsp 1.576.653; Proc. 2015/0051836-1; RN; Segunda Turma; Rel.
Min. Francisco Falcão; DJE 19/04/2017).

Por outro lado, verifica-se que a liminar concedida no âmbito da Ação Direta
de Inconstitucionalidade nº 4843/PB, ajuizada perante o Supremo Tribunal
Federal pela Associação Nacional dos Procuradores de Estado para questionar
a constitucionalidade da Lei 8.186/2007 frente à Constituição Federal,
somente veio confirmar a ilegalidade que estava em curso, consistente na
usurpação das atribuições constitucionais dos Procuradores do Estado.

Vale salientar que o Relator, ministro Celso de Mello, afirmou na decisão
cautelar que ‘Essa prerrogativa institucional, que é de ordem pública,
encontra assento na própria Constituição Federal. Não pode, por isso mesmo,
comportar exceções nem sofrer derrogações sequer previstas ou autorizadas
pelo próprio texto da Lei Fundamental’.

Ademais, o fato de a liminar na ADI ter sido publicada apenas em 2015, isto
é, após os fatos narrados na inicial, não muda o panorama de violação da lei
de improbidade, pois este já era de pleno conhecimento da ex gestora
promovida.

Tanto isso é verdade que a própria promovida, antes mesmo da mencionada
publicação, mudou de conduta e pediu à Procuradoria-Geral do Estado que
indicasse um Procurador de carreira para ocupar cargo comissionado no
âmbito da secretaria, com vistas à emissão de pareceres jurídicos (ID 4867998
- pág. 08), revelando, com isso, a consciência da ilicitude da sua conduta.

Por essa mesma razão é que o fato de a promovida ter posteriormente, no ano
de 2014, nomeado Procurador de carreira para atuar no âmbito da Secretaria
(ID 4867998 - pág. 03), não tem o condão da afastar a prática de atos de
improbidade anteriormente perpetrados e já consolidados no tempo.

É relevante notar que, quando se desrespeita uma prerrogativa de uma
instituição essencial à Justiça, desrespeita-se a sociedade, o interesse público,
ou seja, não se trata apenas de defesa de uma Instituição, mas, sim, de todo
um sistema jurídico, que deve funcionar em harmonia com a finalidade
pública, isto é, com o bem público.

Estas condutas omissas são completamente inaceitáveis em um regime
democrático de Direito, em que atos públicos, sobretudo os concernentes à
licitações e contratos administrativos, devem sempre obedecer a Publicidade,
Legalidade e Moralidade públicas.

Portanto, a atitude dolosa e conscientemente da promovida obstaculiza a
salvaguarda do interesse público restou plenamente configurada nos atos
praticados, maculando, portanto, o art. 11, II, da Lei nº 8.429/92, que, in
verbis, dispõe:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,
e notadamente: (…) II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de
ofício;

Por conseguinte, torna-se imperiosa a condenação da promovida nos moldes
estabelecidos no art. 12, III, da Lei nº 8.429/93, cujas sanções podem ser
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aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato,
levando-se em conta sempre os princípio da razoabilidade e
proporcionalidade:

Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade
sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou
cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: (…) III - na hipótese do
art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública,
suspensão dos direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa
civil de até cem vezes o valor da remuneração percebida pelo agente e
proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos. (...)

Ante o exposto, o Ministério Público Estadual, por sua Procuradoria de
Justiça Cível, opina pelo provimento do Reexame, reformando-se a r.
Sentença de piso, de modo a julgar procedente o pedido inicial.

É o parecer.

João Pessoa, 20 de janeiro de 2020.

Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa

Promotora de Justiça convocada” - Id nº 5212931

 

Desse modo, não restam dúvidas de que as atividades de representação
judicial e de consultoria jurídica são exclusivas dos Procuradores de Estado,
conforme previsões nas Constituições Federal e Estadual.

 

O fato da promovida, Ex-Secretária Estadual de Administração, ter recebido
ofício encaminhado por diversos Procuradores do Estado da Paraíba,
solicitando a remessa de todos os processos administrativos de licitações e
contratos de interesse do Estado da Paraíba, demonstra que a mesma teve
ciência plena de que estava incorrendo em ilegalidade ao remeter os referidos
procedimentos apenas para os seus assessores comissionados, praticamente
desdenhando das prerrogativas e atribuições do órgão efetivamente
legitimado pela Constituição Estadual para prestar a consultoria jurídica do
Poder Executivo.

 

Ora, o dolo, mesmo que genérico, em violar os princípios constitucionais
administrativos, mais especificamente o da legalidade, restou mais do que
comprovado, sendo, no presente caso, dispensada a demonstração da
ocorrência de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do
agente para tipificação de ato ímprobo.

 

Acerca do tema, vejamos firmes posicionamentos da Corte da Cidadania:
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“ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGRAVO
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CREDENCIAMENTO DE CLÍNICA NO SUS. PARTICIPAÇÃO DO
SECRETÁRIO DE SAÚDE. RESPONSABILIDADE DO PREFEITO. ATO
ÍMPROBO CARACTERIZADO. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. DISPENSA O PREJUÍZO AO ERÁRIO.
POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE MULTA CIVIL.

1. No que diz respeito à matéria relativa à competência para o credenciamento
perante o SUS, o Tribunal de origem não se pronunciou quanto ao tema,
apesar de instado a fazê-lo por meio dos competentes embargos de
declaração. Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo
especial, indicar ofensa ao art. 535 do CPC/1973, alegando a existência de
possível omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o
óbice da Súmula 211/STJ.

2. Este Superior Tribunal tem reiteradamente se manifestado no sentido
de que ‘o elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade
administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o
dolo genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da

’Administração Pública, não se exigindo a presença de dolo específico
(REsp 951.389/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA
SEÇÃO, DJe 4/5/2011).

3. Os atos de improbidade administrativa descritos no artigo 11 da Lei
8.429/1992, nada obstante demandem a presença do dolo genérico,
dispensam a demonstração da ocorrência de dano para a Administração
Pública ou enriquecimento ilícito do agente.

4. Segundo o arcabouço fático delineado no acórdão, restou demonstrado que
o agravante teve participação efetiva no credenciamento perante o SUS de
clínica da qual o então Secretário de Saúde era integrante. Diante dessas
circunstâncias, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal
como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente,
novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência
vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

5. A multa civil consubstancia sanção pecuniária de índole punitiva, sem
qualquer cunho indenizatório. Assim, a aplicação da penalidade não se
confunde com a sanção relativa ao ressarcimento integral do dano causado,
motivo pelo qual independe da comprovação da existência de efetiva lesão ao
erário.

6. Agravo interno improvido.” ( . AgInt no REsp 1438048/GO. Rel. Min.STJ
Sérgio Kukina. ). Grifei. J. em 20/04/2020

 

“PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NOS
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA LEI 8.429/1992 AOS PREFEITOS.
EXISTÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL A RESPEITO DA MATÉRIA
(TEMA 576). SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
AUSÊNCIA DE DECISÃO PARA SUSPENSÃO DOS PROCESSOS DO
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MESMO TEMA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. ART. 11 DA LEI
8.429/92. ACÓRDÃO QUE CONSIGNA O ELEMENTO SUBJETIVO
DOLOSO. VERIFICAÇÃO. REVISÃO DAS SANÇÕES IMPOSTAS.
PRINCÍPIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE.
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. Esta Corte já decidiu pela "desnecessidade de suspensão do feito por ter
sido reconhecida a repercussão geral, nos autos do ARE 683.235/PA
(reautuado como RE 976.566), do tema relativo à possibilidade de
processamento e julgamento de prefeitos, por atos de improbidade
administrativa, com fundamento na Lei 8.429/1992 (Tema 576)" mormente
porque, "até a presente data, o relator do referido Recurso Extraordinário não
proferiu decisão determinando a suspensão de todos os processos que tratam
do mesmo assunto, nos termos do art. 1.035, § 5º, do CPC/2015. Precedentes:
AgInt no AREsp 1.224.206/PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira
Turma, DJe 11/4/2019; AgRg no AREsp 1.510.48/MG, Rel. Min. Sergio
Kukina, Primeira Turma, DJe 5/12/2017; EDcl no REsp 1.512.085/SP, Rel.
Ministro Herman Benjamin, Segunda Tuma, DJe 3/3/2017.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que os Prefeitos
Municipais, apesar do regime de responsabilidade político-administrativa
previsto no Decreto-Lei 201/67, estão submetidos à Lei de Improbidade
Administrativa (Lei nº 8.429/92), em face da inexistência de
incompatibilidade entre as referidas normas. Precedentes: AgRg no AREsp
369.518/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/3/2017;
AgRg no AREsp 447.251/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves Primeira
Turma, DJe 20/2/2015; AgRg no REsp 1.425.191/CE, Rel. Ministro Mauro
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 16/3/2015.

3. Esta Corte Superior possui entendimento uníssono segundo o qual,
para que seja reconhecida a tipificação da conduta como incurso nas
previsões da Lei de Improbidade Administrativa, é necessária a
demonstração do elemento subjetivo doloso, o qual, contudo, não precisa
ser específico, sendo suficiente o dolo genérico para o tipo previsto no art.
11 da aludida legislação, sendo dispensável a demonstração da ocorrência
de dano para a Administração Pública ou enriquecimento ilícito do
agente.

4. Na hipótese, foi com base no conjunto fático e probatório constante dos
autos, que o Tribunal de origem atestou a prática de ato de improbidade
administrativa previsto no art. 11 da Lei 8.429/92, diante da presença do
elemento subjetivo (dolo). Assim, a reversão do entendimento exarado no
acórdão exige o reexame de matéria fático-probatória, o que é vedado em
sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.

5. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que a revisão da
dosimetria das sanções aplicadas em ações de improbidade administrativa
implica reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra na
Súmula 7/STJ, salvo em casos excepcionais, nos quais da leitura do acórdão
exsurgir a desproporcionalidade entre o ato praticado e as sanções aplicadas,
o que não é o caso dos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1.307.843/PR, Rel.
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 10/8/2016; REsp 1.445348/CE,
Rel. Min. Sergio Kukina, Primeira Turma, DJe 11/5/2016; AgInt no REsp
1.488.093/MG, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, Dje
17/3/2017.
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6. Agravo interno não provido.” ( . AgInt nos EDcl no AREspSTJ
1422222/PB. Rel. Min. Benedito Gonçalves. ). Grifei.J. em 23/03/2020

 

Porquanto, a conduta ímproba praticada pela demandada encontra-se
caracterizada no inciso II do art. 11 da Lei nº 8.429/92, cuja redação passo a
transcrever:

 

“Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os
princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os
deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições,
e notadamente:

(...)

II - retardar ou deixar de praticar, indevidamente, ato de ofício;”

 

Ante o exposto, concebo que o agente público, ao deixar de remeter licitações
para pronunciamento pela Procuradoria-Geral do Estado, conforme previsão
constitucional, mesmo após provocado por ofício daquele órgão de
representação judicial estatal, atentou contra os princípios da administração
pública, violando o dever de legalidade.

 

Enquadrada a conduta como sendo de improbidade administrativa, prevista no
art. 11 da Lei nº 8.429/92, resta a aplicação das penalidades previstas naquela
legislação.

 

O art. 12 da Lei nº 8.429/92 elenca as seguintes penas, de modo que, para
uma melhor análise do caso concreto, vou pôr em destaque aquelas requeridas
expressamente na exordial (não foi pleiteado ressarcimento de eventual
dano):

 

“Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas,
previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade
sujeito às seguintes cominações:

(...)

III - na hipótese do art. 11, ressarcimento integral do dano, se houver,
perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de três a cinco
anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração
percebida pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja
sócio majoritário, pelo prazo de três anos.
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Parágrafo único. Na fixação das penas previstas nesta lei o juiz levará em
conta a extensão do dano causado, assim como o proveito patrimonial obtido
pelo agente.” Grifei.

 

Pois bem, conforme demonstrado, a promovida, mesmo depois de provocada 
pelos representantes legitimados do órgão de representação judicial estatal,
continuou a desrespeitar norma constitucional, conforme comprova a vasta
documentação anexada, a exemplo de licitação que visava a aquisição de dois
helicópteros pelo valor aproximado de R$ 22.000.000,00 (vinte e dois
milhões de reais), deixando de remeter o referido procedimento licitatório
para passar pelo crivo do controle de legalidade da PGE.

 

Ora, isso foi apenas um dos processos que não passou pela prestigiosa e
zelosa Procuradoria do Estado para emissão de parecer jurídico, sem se falar
nos demais, desvirtuando regra constitucional ao retirar daquele órgão a
atribuição de analisar previamente as licitações e os contratos administrativos
formalizados no âmbito da Secretaria de Administração.

 

Dito isso, diante da gravidade dos fatos constatados, utilizando-me dos
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, entendo pela aplicação
das seguintes penalidades:

 

a) Perda da função pública;

b) Suspensão dos direitos políticos por 03 (três) anos;

c) Pagamento de multa civil de 20 (vinte) vezes o valor da remuneração
percebida pelo agente;

d) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos.

 

Diante do exposto, PROVEJO, EM PARTE, O REEXAME
, modificando os termos da sentença, em consonância com oNECESSÁRIO

parecer da Procuradoria de Justiça, para julgar parcialmente procedente o
pedido inicial, reconhecendo que a promovida praticou ato de improbidade
administrativa tipificado no art. 11 da Lei nº 8.429/1992 e condenando-lhe
nas sanções do art. 12, inciso III, do mesmo diploma legal, nas seguintes
penalidades:

 

a) Perda da função pública;

b) Suspensão dos direitos políticos por 03 (três) anos;
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c) Pagamento de multa civil de 20 (vinte) vezes o valor da remuneração
percebida pelo agente;

d) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou
incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de
três anos.” - Id nº 7226759. Grifos no original.

 

Quanto à suposta omissão em relação à ilegitimidade ativa dos autores desta demanda, entendo
que tal discussão encontra-se acobertada pela coisa julgada, porquanto já foi objeto de julgamento por
parte deste Órgão Fracionário, quando da apreciação de recurso apelatório interposto em face de sentença
que extinguiu o feito sem resolução de mérito, cujo acórdão encontra-se encartado no Id nº 4867997 -
Pág. 47/71, tendo a referida decisão colegiada transitado em julgado no dia 07/05/2015 (Id nº 4867997 -
Pág. 73).

 

No tocante à aplicação ao presente processo do termo de colaboração premiada firmando entre a
embargante e o Ministério Público Estadual, adoto como razões de decidir a manifestação do MP,
anexada ao Id nº 8320605, cujos termos passo a transcrever:

 

“2-DA ANÁLISE DO OBJETO DA AIA E DO ACORDO DE
COLABORAÇÃO PREMIADA

O cerne da questão submetida à manifestação desta fração especializa
cinge-se em analisar se o Acordo de Colaboração Premiada travado entre o
MPE e a embargante repercute, isto é, produz efeitos na presente ação de
improbidade administrativa.

Inicialmente, mostra-se necessário delinearmos o objeto (conduta, em tese,
ímproba) da ação de improbidade administrativa e, posteriormente,
analisarmos quais as circunstâncias fáticas resultaram na assinatura do
contrato colaborativo e na anuência de suas cláusulas, para, só após,
concluirmos pela incidência ou não nesta ação civiladministrativa das
benesses prevista no acordo.

 

2.1 DA AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA

Pois bem, em breve síntese, na petição inicial os subscritores apontaram
possível ato de improbidade administrativa praticado pela ex-Secretária de
Administração do Estado da Paraíba, LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS,
consistente na violação ao art. 11, II, da Lei nº 8.429/92. De acordo com a
exordial, os Procuradores do Estado da Paraíba, em dezembro de 2012,
cientificaram a promovida, que à época ocupava o cargo de Secretária de
Administração do Estado da Paraíba, acerca da obrigatoriedade de
encaminhamento à Procuradoria-Geral do Estado dos procedimentos
relativos a licitações e contratos administrativos para fins de análise jurídica
e emissão de parecer prévio.

Num. 8631314 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: INACIO JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE - 09/11/2020 14:52:14
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110914521433800000008602161
Número do documento: 20110914521433800000008602161



Para os autores da AIA, a conduta da ex-Secretária de Administração de
deixar de encaminhar os referidos procedimentos para serem submetidos ao
crivo de Procuradores do Estado, remetendo-os para Assessores Jurídicos
ocupantes de cargos comissionados nomeados pela própria Secretária,
configuraria usurpação de atribuições dos Procuradores do Estado previstas
na Constituição Estadual, bem como malferiria os preceitos estabelecidos na
Lei de Licitações, de modo a incidir os ditames da Lei de Improbidade
Administrativa.

 

2.2 DO CONTEXTO DA OPERAÇÃO CALVÁRIO

Por oportuno, antes de adentrarmos na análise do acordo, descreveremos,

sucintamente, com vista a melhor compreensão da matéria, os fatos
criminosos apurados na cognominada Operação Calvário.

O início da investigação se deu com o compartilhamento de parte do acervo
probatório da Operação Calvário (1ª fase), desempenhada pelo MPRJ contra
a CRUZ VERMELHA DO BRASIL – FILIAL DO RIO GRANDE DO SUL
(CVB/RS) e IPCEP –INSTITUTO DE PSICOLOGIA CLÍNICA
EDUCACIONAL E PROFISSIONAL, Organizações Sociais (OSs) que foram
utilizadas, pelo denunciado DANIEL GOMES DA SILVA (e seguidores  todos
denunciados pelo GAECC/RJ), como instrumento para a estruturação de
verdadeiras organizações criminosas (ORCRIMs) em diversos Estados da
Federação, como “modelo de negócio” para a captação de dinheiro fácil.

É conveniente destacar, pois, que o esforço investigativo relacionado à
OPERAÇÃO CALVÁRIO, no ESTADO DA PARAÍBA não se deitou sobre
determinadas verbas ou pastas, sobretudo porque o seu escopo sempre foi o
de colher matrizes de provas qualificadas para aclarar quais agentes
públicos ou políticos compõem a estrutura de tal empreendimento criminoso;
bem assim quais foram (ou são) as metodologias por eles aplicadas para a
realização dos desvios de recursos públicos, restando, todavia, clara uma das
engrenagens desse sistema de corrupção sistêmica: a da utilização, como se
disse, das OSs para a perpetuação de um projeto de poder e para a obtenção
de vantagens ilícitas, via caixa de “propina”.

Nesse contexto, percebe-se o envolvimento destacado da ORCRIM, nas áreas
da saúde e da educação, pois, como se sabe, ambas exigem gastos
obrigatórios de grande vulto e alto apelo social. Logo, havia, não apenas
uma oportunidade, mas também uma pressão na aplicação destas verbas, em
campo propício para fraudes (direcionamentos), a revelar, inclusive, faceta
da dinâmica de atuação do grupo criminoso.

Na saúde, de fato, o MPE identificou que houve uma opção pela
internalização das aludidas organizações sociais (OSs), com o fito de azeitar
massivos desvios de recursos, graças a aderência subjetiva de “agentes
econômicos”; enquanto na educação se observou a utilização de processos
de contratação, na modalidade inexigibilidade, com o único propósito de
alavancar a captação de recursos ilícitos e, posteriormente, com a
estabilização dos contratos de gestão na primeira das áreas citadas (saúde),
estas parceiras foram, igualmente, implementadas sob a batuta da última
pasta (educação).Tais recursos tinham finalidade(s) definida(s): a (i)
estabilização financeira e longa permanência dos integrantes do grupo

Num. 8631314 - Pág. 19Assinado eletronicamente por: INACIO JARIO QUEIROZ DE ALBUQUERQUE - 09/11/2020 14:52:14
http://pje.tjpb.jus.br:80/pje2g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=20110914521433800000008602161
Número do documento: 20110914521433800000008602161



criminoso, na Administração Pública do Estado (captura do Poder), aliado,
por óbvio, com o ( ii) enriquecimento ilícito de todos os seus integrantes
(grupo público, em sentido amplo, empresarial).

Seguindo. Após deflagrada as primeiras fases da Operação Calvário, com a
prisão preventiva dos denunciados DANIEL GOMES DA SILVA, MICHELE
LOUZADA CARDOSO, LEANDRO AZEVEDO, LIVÂNIA FARIAS, MARIA
LAURA CALDAS DE ALMEIDA CARNEIRO e IVAN BURITY, estes
resolveram dar máxima amplitude as suas defesas e, como estratégia
passaram a colaborar efetiva e voluntariamente com o Estado, apresentando
narrativas e elementos com vistas a revelar a estrutura hierárquica e a
divisão de tarefas da organização criminosa; identificar demais coautores e
partícipes desse agrupamento e as infrações penais por eles praticadas;
recuperar total ou parcialmente os produtos ou os proveitos decorrentes dos
crimes então praticados e prevenir infrações penais afetas a s atividades da
organização criminosa.

A luz dos fatos amealhados, notadamente aqueles apresentados pelos
colaboradores, verificou-se a relevância da atividade colaborativa (presença
do interesse público subjacente) no contexto da persecução penal em curso,
na medida em que poderia fortalecê-la e abrir caminhos até então
desconhecidos pelos órgãos que cuidavam do esforço investigatório
auxiliando-os, diretamente, na tarefa de entender e desarticular as
engrenagens de uma organização criminosa instalada na Administração
Pública do Estado da Paraíba, cujos bastidores de existência tenciona o
MPE fortalecer com o produto das medidas cautelares então ajuizadas nas
fases da Operação Calvário.

De fato, o esforço investigativo encabeçado mostra que se está diante de uma
verdadeira captura do poder público estadual, num primeiro momento, por
um grupo criminoso forte e articulado, na medida em que as ações
desenvolvidas por seus integrantes foram orquestradas para, uma vez dentro
da estrutura política e administrativa do Estado, valer-se de todo tipo de
vantagens indevidas (econômicas e/ou pessoais) em detrimento da máquina
administrativa e da população.

As condutas criminosas perpetradas pelos participantes desse esquema foram
reveladas, durante o procedimento investigatório criminal e corroboradas
pelas medidas cautelares subjacentes, como também pelas colaborações
processuais. Viu-se, nesse sentido, que o grupo liderado por RICARDO
VIEIRA COUTINHO foi pródigo na criação de mecanismos e condutas que
pudessem render aos seus componentes a apropriação de verbas públicas,
praticando fraudes das mais diversos matizes, sobretudo por meio da
utilização de organizações sociais e a adoção massiva de métodos
fraudulentos de contratação de fornecedores, seja por inexigibilidade de
licitação, seja por processos licitatórios viciados, sem olvidar da aquisição
superfaturada de produtos e serviços e da lavagem de dinheiro; tudo inserido
no seio de um silêncio obsequioso dos órgãos de persecução e controle
estaduais.

Em troca dessas vantagens, ate mesmo a relação de independência e
harmonia que, segundo o ordenamento vigente, deveria existir entre os
Poderes foi substituída por uma relação de submissão, fruto de um conluio
entre os participantes do organismo delinquencial, regado a vultosas
propinas.

2.3 DO ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA
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Compreendido o contexto da Operação Calvário nos debruçaremos sobre

os termos do Acordo de Colaboração Premiada travado pelo MPE e
LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS.

Dito pacto (com todos os seus anexos) tem como escopo produzir efeitos em
processos e procedimentos já instaurados e por instaurar, tanto no âmbito da
PGJ (ou no órgão de execução por ela delegado), quanto no GAECO, mas
todos relacionados ao citado complexo investigatório cognominado
Operação Calvário.

Assim, de modo direito e sucinto, os atos ímprobos imputados a LIVÂNIA
FARIAS em nenhum momento foram tratados nos anexos da colaboração,
sequer mencionados, ainda que superficialmente no relato dos episódios
criminosos esclarecidos/revelados através da atividade colaborativa da ré,
razão pela qual o pacto celebrado não possui influência em qualquer
decisório a ser proferido nesta AIA.

A baliza primordial é o princípio da segurança jurídica. O trânsito da
informação e da prova em searas diferentes deve ser regido por aquela, de
modo que a utilização de evidências derivadas de uma colaboração
pressupõe a preservação de premissa que envolve a relação negocial: boa-fé.

Mas, evidentemente, há um liame imprescindível que deve ser formado pela
identidade fática: ou seja, a apuração de um mesmo fato, relevado pela
colaboração ou qualificado probatoriamente por ela, no âmbito penal, e que
a persecução civil se vale por compartilhamento. Mas o regime, ao que tudo
indica, não é aplicado ao caso, pois os fatos perquiridos não nasceram do
ajuste, são muito pretéritos e não foi por ele tratado, de modo que a cláusula
não abraça o cenário em discussão.

Como se sabe, as colaborações, em contexto nacional (Operação Lava Jato)
e local (Operações CALVÁRIO, Papel Timbrado, Andaime, Xeque Mate e
etc.), foram o motor propulsor que conduziram à ampliação exponencial da
persecução penal do Estado.

Isso porque sempre inspiradas pelo interesse público, de modo que a
concessão de qualquer benefício está intimamente relacionada (e justificada)
pelo seu potencial investigatório ou probatório, aliado a outros efeitos
colaterais que dela dimanam, mas igualmente importantes (medidas de
ressarcimento, implantação de regras de compliance e a outros fatores
vantajosos para a sociedade).

Os acordos, portanto, têm se mostrado essenciais para a maximização da
responsabilização criminal e civil, permitindo a identificações de agentes
antes ocultos e a prevenção de diversos crimes, seja pela interrupção da
atividade delituosa por parte do colaborador (condição prevista) ou mesmo
pela contribuição que este confere ao desmantelamento da organização que
fazia parte.

Entretanto, isso apenas ocorrerá se for criado (e mantido) pelo Estado um

ambiente favorável à colaboração, isto é, em que aquela regra de respeito ao
benefício do colaborador (produto de uma relação negociada) seja
reverenciada. Assim, a manutenção da racionalidade do sistema de
cooperação premiada visa não só a evitar a injustiça no caso concreto (com
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o uso indiscriminado das provas obtidas em processos de colaboração), mas
permitir que investigações futuras se expandam e se maximize o
ressarcimento.

Sobre o tema, como bem disse o então juiz Sérgio Moro, na sua primeira
decisão que tratou sobre o ponto: “O acordo envolve obrigações bilaterais
entre as partes e garantias, tanto durante as tratativas, quanto na fase
posterior à homologação judicial. Se, de um lado, o colaborador reconhece a
sua culpa e participa da colheita e produção da prova, do outro, o órgão de
persecução não só oferece benefícios como deve garanti-los” (processo
5054741-77.2015.4.04.7000).

Daí a necessidade de se fazer consagrar, dentro do contexto de uma ação

articulada do Estado no combate ao crime organizado, uma limitação
intrínseca e subjetiva de validade do uso da prova que decorre dos acordos
de colaboração. Ou seja, as provas produzidas nas colaborações não podem
ser validamente utilizadas contra as próprias pessoas físicas colaboradoras
(que, muitas vezes, revelam fatos que jamais seriam conhecidos pelos
investigadores), especialmente para produzir punições para além daquelas
pactuadas na avença, sob pena de se desequilibrar a relação entre
colaborador e Estado e ferir o princípio da boa fé que a inspira, tornando a
prova, em última razão, imprestável (decorrente de pontual renúncia
[waivers] da garantia de nãoauto incriminação).

Feitas essas considerações acerca da temática, vejamos como foi descrito o
objeto do ajuste firmado entre o MPE e LIVÂNIA MARIA DA SILVA
FARIAS:

PARTE II – DO OBJETO

Cláusula 3ª. A COLABORADORA compromete-se a apresentar os fatos
narrados na proposta de colaboração, individualizando as condutas e as
pessoas envolvidas, promovendo a elucidação dos fatos em apuração no
âmbito do(s) complexo(s) investigatório(s) cognominado(s) “Operação
Calvário”, em especial nos feitos criminais (sentido amplo) que já se
encontram em tramitação no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba
(prevenção ao Gabinete do Desembargador Ricardo Vital de Almeida), bem
como quaisquer outros feitos e procedimentos, perante qualquer foro, já
instaurados ou que venham a ser, originados ou desdobrados daquele(s) cujo
objeto possa ser, no todo ou em parte, elucidado por esta colaboração.

Cláusula 4ª. Essas apurações estão relacionadas às (então) atividades da
COLABORADORA (integrante da organização criminosa investigada nos
autos do PIC nº 001/2019/GAECO-PB, bem como nos PICs
004//2019/GAECO-PB e 005/2019/GAECO-PB) que exercia cargo de
Secretária na Secretaria de Estado de Administração e Encargos Gerais do
Estado da Paraíba, sendo identificada em várias ações ilícitas efetuadas pela
ORCRIM ora investigada, inclusive, repercutindo em recebimento de
propina, lavagem de capitais, falsidade ideológica, corrupção entre outros
crimes afins, fatos já comprovados e que resultaram, até o presente momento,
em duas denúncias, sendo a primeira (PIC 004/2019/GAECO), referente à
aquisição de um automóvel de luxo, além de um imóvel na cidade de Sousa,
pagos com dinheiro ilícito, e a segunda (PIC 005/2019/GAECO),
concernente ao recebimento de uma caixa contendo o pagamento de
vantagem indevida, mediante desvio de recursos públicos em decorrência de
pagamentos realizados pelo Governo do Estado da Paraíba à Cruz Vermelha
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Brasileira, filial do Estado do Rio Grande Sul – CVB/RS, tendo contribuído
para a manutenção de organização criminosa inserta no âmbito do Poder
Executivo do Estado da Paraíba e dela se aproveitou, extraindo vantagens
ilícitas decorrentes do exercício (desvirtuado) de seu cargo público, bem
como contribuindo para o desvio de recursos públicos ilegais em proveito de
outros integrantes da organização criminosa, de modo que o presente acordo
tem por objeto a apresentação de todos os fatos ilícitos praticados, nesse
contexto, pela COLABORADORA, até a data da assinatura deste termo,
assim como todos os fatos ilícitos que sejam de seu conhecimento, os quais
estão explicitados nos anexos que compõem e integram este termo, sem
prejuízo de eventuais aditamentos.

Parágrafo 1º. O objeto do presente acordo será pormenorizado e
complementado em maiores detalhes pela COLABORADORA, caso
necessário, após a assinatura deste instrumento, por meio de depoimentos,
fornecimento e indicação de meios de prova, sob a forma de anexos e
subanexos.

Parágrafo 2º. O MPPB poderá não levar à homologação o acordo cujos
depoimentos da COLABORADORA não correspondam aos anexos referidos
nesta cláusula e, neste caso, os relatos e as provas constantes dos respectivos
anexos não poderão ser utilizados.

Parágrafo 3º. Identificado fato ilícito praticado pela COLABORADORA, ou
por terceiros no seu interesse, que não tenha sido descrito nos anexos que
integram este acordo, o MPPB poderá repactuar a presente avença ou
rescindi-la, intimando-a previamente para se manifestar, no prazo de 5
(cinco) dias, sobre o eventual fato ilícito sobredito, submetendo, em qualquer
caso, ao Juízo homologatório competente.

Parágrafo 4º. Independentemente da rescisão do presente acordo, o MPPB
poderá propor, desde logo, a respectiva ação penal em face da
COLABORADORA por fato criminoso omitido nos anexos deste acordo,
perante o Juízo competente.

Observem ainda as condições da proposta:

PARTE IV – CONDIÇÕES DA PROPOSTA

Cláusula 14. Para que o presente acordo possa produzir os efeitos nele
relacionados, especialmente os constantes na cláusula 5ª, as informações
prestadas pela COLABORADORA deverão ser colhidas de forma voluntária,
ampla, efetiva, eficaz e conducente aos seguintes resultados:

(a) identificação dos autores, coautores, partícipes das diversas organizações
criminosas de que tenha ou venha a ter conhecimento, notadamente aqueles
sob investigação em decorrência da “Operação Calvário”, bem como a
identificação e comprovação das infrações por eles praticadas, que sejam ou
que venham a ser do seu conhecimento, inclusive, agentes públicos e políticos
que tenham praticado ou participado de ilícitos;

(b) revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas das
organizações criminosas de que tenha ou venha a ter conhecimento;

(c) efetiva ajuda nas investigações, auxiliando o Ministério Público na
recuperação total ou parcial do produto e/ou proveito das infrações penais
praticadas pela organização criminosa de que tenha ou venha a ter
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conhecimento, caso os valores amealhados pela Justiça Estadual não sejam
suficientes;

(d) identificação, ainda dentro do vetor de aprofundamento da investigação,
de pessoas físicas e jurídicas (empresários, operadores, agentes públicos,
empresas fictícias e etc.) utilizadas pelas organizações criminosas
supramencionadas para a prática de ilícitos;

(e) fornecimento de documentos e de outras provas materiais, esclarecimento
do material eventualmente apreendido, quando relacionado(s) aos fatos
referidos nos anexos deste acordo; e

(f) fornecimento de senhas, códigos, codinomes necessários para a abertura
de sistemas de comunicação de troca de mensagens, e-mails, além da entrega
de extratos bancários de contas, objeto das investigações, até a presente data
ou da indicada pelo MPPB, salvo impossibilidade material de acesso a essas
informações, devidamente comprovada pela COLABORADORA; e

(g) em razão da celebração do acordo de colaboração e, especialmente
durante o período de cumprimento de pena prevista na cláusula 5ª, a
COLABORADORA obriga-se a, no que lhe for aplicável, colaborar com as
medidas preconizadas nos incisos II a VII do art. 3º da Lei nº 12.850/2013.

Pois bem, da análise, verificamos facilmente que o objeto da AIA não guarda
relação com o arcabouço fático investigado no âmbito da Operação
Calvário, de modo que não há como o negócio jurídico ser extendido para
alcançar atos ímprobos totalmente dissociados das condutas criminosas
perseguidas e noticiadas pela pactuante.

Com efeito, na tentativa de livrá-la das gravosas sanções previstas na Lei nº
8.429/92, a defesa de LIVÂNIA FARIAS invocou a aplicação da Cláusula 9ª
do Termo de Acordo:

Cláusula 9ª. As provas oriundas da colaboração aqui tratada poderão ser
compartilhadas pelos membros do GAECO/MPPB e utilizadas, no âmbito
civiladministrativo, mas, para fins de compatibilização/harmonização com os
prêmios ora ajustados, apenas em caso de adesão dos destinatários do
acervo probatório aos termos do acordo de colaboração premiada a ser
celebrado, quando postularão, dentro de suas zonas de atribuição, tão
somente o reconhecimento do efeito declaratório dos atos de improbidade
administrativa praticados pela INVESTIGADA/COLABORADORA em torno
dos fatos por ela revelados neste instrumento negocial, não se aplicando
contra ela as sanções previstas no art. 12 da Lei nº 8.492/92 e no art. 37, §§
4º e 5º, da CF, em razão das restrições previstas nos incisos III, IV e V da
cláusula 5ª do presente acordo de colaboração premiada, bem como o
ressarcimento e multa previsto na alínea n, da cláusula 15 da presente
colaboração premiada.

É certo que o acesso às informações e aos documentos obtidos, a partir de
acordo de colaboração premiada, por outros órgãos ou Instituições de
fiscalização e controle, dependerá, para a consagração/amplificação do
instituto, da (i) prévia adesão racional e razoável aos termos negociados e
acertados entre Estado e o colaborador ou, alternativamente, da (ii)
anunciada predisposição de formalização de seu(s) próprio(s) acordo(s),
desde que compatíveis com o ajuste originário (que deu origem ao
compartilhamento, pois).
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Entretanto, no caso sob análise, é importante esclarecer que a retro
mencionada cláusula trata da possibilidade de compartilhamento e utilização
das provas oriundas da colaboração no âmbito civil-administrativo caso haja
repercussão dos fatos por ela revelados naquelas searas.

Assim, para que a delatora possa invocar obediência a essa cláusula e a
consequente aplicação dos seus efeitos (o reconhecimento do efeito
declaratório dos atos de improbidade administrativa praticados pela
INVESTIGADA/COLABORADORA em torno dos fatos por ela revelados
neste instrumento negocial, não se aplicando contra ela as sanções previstas
no art. 12 da Lei nº 8.492/92 e no art. 37, §§ 4º e 5º, da CF) seria necessário
que a ação de improbidade tivesse resultado do intercâmbio de informações
provenientes da atividade colaborativa.

Entretanto, da rápida leitura percebe-se que a ação de improbidade não
resultou do compartilhamento das provas obtidas com assinatura do
contrato, do contrário, a mencionada ação foi proposta no ano de 2013 e a
exordial foi instruída com conjunto probatório suficiente a demonstração do
alegado, tanto é que a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba ao julgar parcialmente procedente o Reexame Necessário, assim o
fez com base nas provas constantes nos autos.

Somado a isso, cabe o registro de que a homologação do Termo de Acordo
de Colaboração ocorreu em 16 de agosto de 2019 e a autorização judicial
para o compartilhamento com outras instituições do produto da delação
deu-se posteriormente.

3-CONCLUSÃO

Por todo exposto, o Ministério Público da Paraíba, por seus subscritores,
manifesta-se pela não incidência/aplicação das cláusulas do Termo de
Acordo de Colaboração Premiada à presente ação de improbidade
administrativa manejada em face de LIVÂNIA MARIA DA SILVA FARIAS.” -
Id nº 8320605.

 

Portanto, como bem pontado pelo Parquet Estadual, “a ação de improbidade não resultou do
compartilhamento das provas obtidas com assinatura do contrato, do contrário, a mencionada ação foi
proposta no ano de 2013 e a exordial foi instruída com conjunto probatório suficiente a demonstração do
alegado, tanto é que a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba ao julgar parcialmente

”procedente o Reexame Necessário, assim o fez com base nas provas constantes nos autos.

 

Dessa forma, inexistem omissões a serem supridas.

 

Ocorre que o resultado do julgamento desagradou a parte suplicante, de modo que ela deve
utilizar dos recursos próprios para alcançar o objetivo por ela traçado, e não da via estreita dos
aclaratórios.

 

Acerca do prequestionamento explícito para fins de interposição de futuras irresignações no
âmbito do STJ e/ou STF, segundo entendimento jurisprudencial, é desnecessário, pois basta que a matéria
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aduzida no recurso destinado ao tribunal superior tenha sido objeto de manifestação pela Corte , sema quo
que seja essencial o pronunciamento específico sobre os dispositivos legais correspondentes. Vejamos:

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA AO ART. 535
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NÃO CONFIGURADA.
PREQUESTIONAMENTO EXPLÍCITO. DESNECESSIDADE. PENSÃO POR
MORTE. LEI ESTADUAL N.º 7.551/77 E LEI COMPLEMENTAR
ESTADUAL N.º 43/02. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 6.º DA LEI DE
INTRODUÇÃO AO CÓDIGO CIVIL. ANÁLISE REFLEXA DA
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA N.º 280 DO SUPREMO TRIBUNAL
FEDERAL.

1. Os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar
obscuridade ou eliminar contradição existentes no julgado, sendo certo que é
desnecessário o prequestionamento explícito a fim de viabilizar o acesso a
esta Corte Superior de Justiça, bastando que a matéria aduzida no recurso
especial tenha sido objeto de manifestação pelo Tribunal a quo, sem que
seja necessário o pronunciamento específico sobre os dispositivos legais
correspondentes.

2. Para se aferir eventual violação do art. 6.º da Lei de Introdução ao Código
Civil, é imprescindível o percuciente exame da Lei Estadual n.º 7.551/77 e,
principalmente, a análise dos efeitos da Lei Complementar Estadual n.º
43/02, norma que restringiu os direitos do beneficiário, o que é inviável na
via especial, a teor do entendimento sufragado na Súmula n.º 280 do
Supremo Tribunal Federal.

3. Agravo regimental desprovido.” ( . AgRg no Ag 1266387/PE. Relª.STJ
Minª. Laurita Vaz. ). Grifei.J. em 20/04/2010

 

Diante todo o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.

 

              Participaram do julgamento, além do Relator, o Excelentíssimo Doutor Inácio Jário Queiroz de Albuquerque
(Juiz convocado para substituir o Excelentíssimo Des. José Ricardo Porto), o Excelentíssimo Desembargador Leandro dos
Santos e a Excelentíssima Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

 

             Representante do Ministério Público, Dra. Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, Procuradora de Justiça.

 

 

                 Sessão Virtual realizada no período de 02 à 10 de novembro de 2020.
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Inácio Jário Queiroz de Albuquerque

 

RELATOR JUIZ CONVOCADO

 

J/08
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